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A Medida Provisória nº 766/2017 e o Programa de Regularização Tributária

Em 05/01/2017, foi publicada a Medida Provisória nº 766 (“MP nº 766/2017”), que institui o Programa de 
Regularização Tributária (“PRT”) junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (“SRFB”) e à Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”).

De acordo com o artigo 1º da MP nº 766/2017, poderão ser quitados os débitos de natureza tributária 
ou não tributária vencidos até 30/11/2016, de pessoas físicas ou jurídicas, inclusive os débitos objeto de 
parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou, ainda, os 
decorrentes de lançamento de ofício efetuados após a publicação da MP.

A adesão ao PRT ocorrerá por meio de requerimento a ser realizado no prazo de até 120 dias da regu-
lamentação do programa pela SRFB e PGFN e implicará: a) a confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos em nome do sujeito passivo; b) o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consoli-
dados no PRT e os vencidos após 30/11/2016, inscritos ou não em Dívida Ativa da União; c) a vedação 
da inclusão dos débitos que compõem o PRT em qualquer outra forma de parcelamento posterior, salvo 
no reparcelamento previsto no artigo 14-A da Lei nº 10.522/2002; e d) a obrigatoriedade de cumprimento 
regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FGTS”).

As formas de pagamento dos débitos no âmbito da Receita Federal estão expressas no artigo 2º da MP 
nº 766/2017, quais sejam:

• À vista e em espécie: no mínimo, 20% do valor da dívida consolidada e liquidação do restante 
com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administra-
dos pela SRFB;

• 24 prestações: pagamento em espécie de, no mínimo, 24% da dívida consolidada em 24 pre-
stações mensais e sucessivas e liquidação do restante com créditos de prejuízo fiscal e base de 
cálculo negativa da CSLL ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administrados 
pela SRFB;

• 96 prestações: 20% do valor da dívida consolidada à vista e em espécie e o parcelamento do 
restante em até 96 prestações mensais e sucessivas; ou

• 120 prestações: pagamento da dívida consolidada em até 120 prestações mensais e suces-
sivas, calculadas de modo a observar percentuais mínimos, previstos no artigo 2º, IV da MP nº 
766/2017, a serem aplicados sobre o valor da dívida consolidada¹.

________________________________

1 a) da primeira à décima segunda prestação - 0,5% (cinco décimos por cento);
b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - 0,6% (seis décimos por cento);
c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - 0,7% (sete décimos por cento); e
d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual correspondente ao saldo remanescente, em até oitenta e quatro prestações 
mensais e sucessivas.
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Importante mencionar que, nas duas primeiras formas de quitação, poderá ser parcelado, em até 60 pre-
stações adicionais, contadas a partir do mês seguinte ao pagamento à vista ou à 24ª prestação, eventual 
saldo remanescente existente após a amortização dos créditos.

Ainda, os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL passíveis de utilização no 
âmbito do PRT são aqueles apurados até 31/12/2015 e declarados até 30/06/2016, podendo ser tais 
créditos: (i) próprios; (ii) do responsável tributário; (iii) do corresponsável pelo débito; (iv) de empresas 
controladora e controlada, de forma direta ou indireta; ou (v) de empresas que sejam controladas direta 
ou indiretamente por uma mesma empresa em 31/12/2015.

De outro giro, no âmbito da PGFN, o artigo 3º da aludida MP traz as formas de quitação dos débitos in-
scritos em dívida ativa, quais sejam:

• 96 prestações: 20% do valor da dívida consolidada à vista e parcelamento do restante em até 
96 parcelas mensais e sucessivas; e

• 120 prestações: liquidação da dívida consolidada em até 120 parcelas mensais e sucessivas, 
calculadas de modo a observar percentuais mínimos, previstos no artigo 3º, II da MP nº 766/2017, 
a serem aplicados sobre o valor da dívida consolidada².

Outro ponto relevante é que, para os débitos que estão em cobrança pela PGFN, inscritos em dívida 
ativa, o parcelamento de valor superior a quinze milhões depende da apresentação de carta de fiança 
ou de seguro garantia judicial. Em complemento, o valor mínimo de cada prestação para os sujeitos que 
aderirem ao PRT é de mil reais para as pessoas jurídicas e de duzentos reais para as pessoas físicas.

A despeito de não oferecer descontos de juros e multas como outros programas de parcelamento, o PRT 
pode ser interessante para as empresas que possuem saldo de prejuízo fiscal ou base de cálculo nega-
tiva de CSLL, créditos acumulados de tributos administrados pela Receita Federal e as que já possuem 
débitos inscritos em dívida ativa e desejam um parcelamento mais longo de até 120 meses para quitá-los.

________________________

2 São os mesmos percentuais elucidados acima.
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